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Introdução
A história da ciência das plantas daninhas se confunde com a história do homem e da agricultura 

(Ferrero et al., 2007). As plantas indesejáveis, infestantes ou daninhas, existem desde que o homem dei-
xou de ser nômade, ou seja, quando esse passou a criar animais e a cultivar plantas próximo ao local de 
habitação, sendo definidas como qualquer planta que ocorre onde não é desejada, ou então uma planta 
sem valor econômico ou que compete, com o homem, pelo solo (Silva et al., 2007). Em termos simples, 
uma planta pode ser considerada daninha se estiver direta ou indiretamente prejudicando determinada 
atividade humana.

Ao longo da evolução dos processos de produção agrícola, diversos métodos de manejo das plantas 
daninhas foram desenvolvidos; cada um com suas vantagens e suas limitações e problemas. O crescimento 
populacional e a queda da fertilidade dos solos após anos de sucessivas culturas no continente europeu 
causaram, entre outros problemas, a escassez de alimentos. Nesse sentido, por volta dos séculos XVIII 
e XIX, intensifica-se a adoção de sistemas de rotação de culturas com plantas forrageiras (gramíneas e 
leguminosas) e as atividades de pecuária e agricultura se integram. Essa fase é conhecida como a Primeira 
Revolução Agrícola Contemporânea.

Em 1837, John Deere construiu um arado em aço que permitiu que áreas até então consideradas 
inutilizadas nos EUA fossem aproveitadas para agricultura, o que reforçou o simbolismo de que foi o 
arado o grande responsável pelo progresso da agricultura. Mesmo com a invenção do trator a vapor em 
1850 e com o desenvolvimento do trator a gasolina no início de 1900, somente após 1920 os avanços na 
agricultura mecanizada tornaram-se importantes no controle de plantas daninhas. Vários autores citam 
que no início do século 20 ocorreu a transição do uso da tração animal para a mecanização em muitas 
tarefas agrícolas, inclusive para o controle de plantas daninhas (Timmons, 1970). Foi exatamente na déca-
da de 1920 que surgiram as primeiras aplicações práticas do controle biológico, com introdução de 
inimigos naturais específicos, para controle de infestações de cactos, na Austrália. 
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Outro período de intensa transformação na agricultura aconteceu no final do século XIX e início do 
século XX, principalmente na Europa e nos EUA. Descobertas científicas, aliadas ao grande desenvolvi-
mento tecnológico como o uso de fertilizantes químicos, motores de combustão interna, melhoramento 
genético de plantas, desenvolvimentos de substâncias com propriedades herbicidas e irrigação, acabaram 
por impor um novo padrão de desenvolvimento para a agricultura. Essas mudanças abriram as portas 
para o desenvolvimento de sistemas mais intensivos de produção, marcando o início de uma nova etapa 
na história da agricultura, a Segunda Revolução Agrícola Contemporânea, também chamada de “Revolu-
ção Verde” (Ehlers, 1996). Essa foi a época em que se iniciou o controle de plantas daninhas por métodos 
químicos, através do uso de herbicidas.

As plantas daninhas “mudam” em resposta às práticas agrícolas (Aldrich; Kremer, 1997). 
Assim, a partir do início dos anos 2000 se intensificaram os casos de plantas daninhas resistentes 
ou altamente tolerantes aos herbicidas, levando diversas culturas a sérios problemas de manejo 
das invasoras (Agostinetto; Vargas, 2014).

Manejo integrado de plantas daninhas
Didaticamente, podemos definir o manejo integrado de plantas daninhas (MIPD) como a seleção e a 

integração de métodos de controle e o conjunto de critérios para a sua utilização, com resultados favorá-
veis dos pontos de vista agronômico, econômico, ecológico e social (Adegas, 1997).

Para se obter um controle eficaz das populações infestantes se faz necessário direcionar o manejo da 
lavoura para atenuação da ocorrência das plantas daninhas, baseado no manejo integrado. Em outras 
palavras, os métodos mecânicos, físicos, culturais, químicos e biológicos de manejo das invasoras devem 
trabalhar em consonância para o bem comum do cultivo (Lamas, 2013). Em termos gerais, as práticas 
como a rotação de culturas, a rotação de princípios ativos herbicidas, a integração lavoura-pecuária, a 
cobertura do solo na entressafra, os consórcios de cultivos e a época de semeadura devem ser preconizadas 
em todos os ambientes de produção agropecuária para a supressão das plantas daninhas.

O controle biológico
O controle biológico de plantas daninhas consiste na utilização de parasitas, predadores ou patógenos 

capazes de reduzir a população de plantas daninhas e consequentemente a sua capacidade de competir, 
por meio do equilíbrio populacional entre o inimigo natural e a planta-alvo. Também se inclui como 
controle biológico o efeito alelopático de determinadas espécies vegetais sobre outras (Silva et al., 2007). 

No conceito do manejo integrado, o controle biológico deve ser complementado e/ou associado 
com métodos culturais, físicos e químicos. De maneira geral, a eficiência do controle biológico quando 
utilizado de maneira isolada para o controle de um complexo florístico não é satisfatória. Os agentes de 
controle, usualmente, são específicos para o controle de uma determinada espécie. Estratégias de controle 
biológico vem sendo utilizadas com sucesso no manejo de plantas invasoras em pastagens, corpos hídri-
cos, reservas florestais, infestantes de difícil controle e especialmente na agricultura orgânica, através das 
práticas de controle culturais, como cobertura verde e palhada e das práticas mecânicas, como a capina 
manual e a roçada. 



287Controle biológico de plantas daninhas

As estratégias de controle biológico podem ser classificadas em três tipos principais: clássica ou ino-
culativa, inundativa e aumentativa (Tessmann, 2011). 

Estratégia de controle clássica (inoculativa) 
O controle biológico clássico é uma estratégia utilizada, principalmente, para o manejo de plantas 

daninhas introduzidas de outros continentes ou regiões geograficamente distantes (Boyetchko, 1997). 
Essas plantas, usualmente, quando introduzidas estão isentas de seus inimigos naturais e não encontram 
pressão de predação e parasitismo em seu novo ambiente. Dessa forma, essa estratégia de manejo depende 
da importação de um ou mais inimigos naturais (insetos ou patógenos) da região de origem da planta 
daninha. Após a introdução desse agente de controle biológico é esperado que ele se autoperpetue, se 
disperse e se estabeleça de modo a promover o controle de plantas daninhas ao longo tempo. O controle 
biológico clássico é considerado uma resposta ecológica, pois visa manter a população da planta daninha-
-alvo abaixo do nível de dano econômico, social e ambiental (Tebeest et al., 1992). O objetivo do controle 
biológico clássico não é a imediata redução ou eliminação das plantas daninhas-alvo, mas sim a redução 
e a estabilização em longo prazo da densidade dessas plantas em determinada área (Tessmann, 2011). 

Os organismos buscados são aqueles que tenham coevoluído com as plantas, que sejam específicos 
para determinadas espécies ou grupo de espécies de plantas e que não possuam hospedeiras alternativas 
na área onde o inimigo natural vai ser introduzido (Boyetchko et al., 2002). Somente a partir de então os 
organismos selecionados serão liberados nas áreas onde o controle é desejado. Como regra geral, tais libe-
rações seguem exaustivas avaliações relativas ao seu impacto ambiental nos novos ambientes (Tessmann, 
2011). A estratégia de controle clássico tem sido utilizada com sucesso no controle de plantas daninhas 
que invadem áreas de pastagens extensivas, reservas florestais e ecossistemas frágeis, como por exemplo, 
os ecossistemas aquáticos.

Um dos principais exemplos de controle biológico clássico, foi relatado por Zimmermann et al. 
(2004), trata-se do controle de cactos (Opuntia spp.). De acordo com os autores, plantas desse gênero 
foram introduzidas na Austrália em 1839 como ornamentais e alimentícias. Em 1870 foram classificadas 
como plantas daninhas e em 1895 se enquadravam entre as dez piores infestantes. Em 1915 a área infes-
tada correspondia a, aproximadamente, 60 milhões de acres, apresentando taxas de infestação em alguns 
estados de 1 milhão de acres/ano. Em 1920 criou-se um comitê para avaliar estratégias de controle da 
espécie e optou-se pela abordagem do controle biológico clássico. Dessa forma, entomologistas foram en-
viados ao continente americano, para avaliar inimigos naturais de cactos, desde a Argentina até o sul dos 
Estados Unidos. Dentre os organismos selecionados, o inseto Cactoblastis cactorum, nativo da Argentina, 
mostrou total especificidade e grande poder de predação. Em 1925 foi introduzido nas áreas infestadas 
da Austrália. Após 10 anos a infestação de plantas do gênero Opuntia foi reduzida a níveis superiores a 
80% nas áreas problemáticas. 

Três fungos fitopatogênicos originários do Brasil já foram introduzidos em diferentes regiões do 
mundo para biocontrole clássico (Vieira et al., 2018). Colletotrichum gloeosporioides sp. miconiae intro-
duzido no Hawaii e no Tahiti para o controle de Miconia calvescens (Killgore et al., 1997; Meyer et al., 
2008). O segundo, um fungo causador de ferrugem, Uredo tuberculata (sin. Prospodium tuberculatum), 
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introduzido na Austrália para o controle biológico de Lantana camara (Ellison et al., 2006). O terceiro, 
o fungo Kordyana sp., introduzido como alternativa para o controle de Tradescantia fluminensis, inva-
sora em florestas da Austrália e Nova Zelândia (Fowler et al., 2013). No entanto, o Brasil nunca adotou 
essa estratégia de manejo, apesar dos numerosos exemplos de espécies de plantas exóticas invadindo os 
ecossistemas brasileiros e causando impactos ambientais e econômicos significativos (Zenni; Ziller, 2011, 
Ellison; Barreto, 2004).

De maneira geral, essa estratégia de controle não é a mais indicada para o manejo em culturas anuais, 
por causa da sua lentidão no controle das plantas daninhas em comparação com a curta duração do ciclo 
das culturas (Costa et al., 2018).

Estratégia de controle inundativa
A estratégia inundativa para o controle biológico envolve a produção em massa e a aplicação de um 

agente específico de controle com alto nível de inóculo sobre a área infestada pela planta daninha alvo 
(Boyetchko, 1997). Os agentes de controle utilizados nessa estratégia são fungos, bactérias e vírus fito-
patogênicos. Ao contrário do controle biológico clássico, essa estratégia objetiva proporcionar o rápido 
controle da planta daninha-alvo. De maneira semelhante ao controle químico, há necessidade de apli-
cações regulares do agente de controle biológico na área, pois ele não sobrevive em densidade suficiente 
ou, dependendo do tipo de patógeno, não se multiplica nos restos da cultura (Boyetchko et al., 2002). 
O inóculo do patógeno pode ser aplicado por métodos convencionais, similares aos utilizados para a 
aplicação dos agrotóxicos. Devido à similaridade à estratégia química, a estratégia inundativa, também, 
tem sido chamada de micoherbicida ou bioherbicida. 

De acordo com Charudattan e Dinoor (2000) bioherbicida é definido como um agente biológico que 
proporciona controle de plantas daninhas por meio de aplicações sequenciais de seu inóculo. Nos Estados 
Unidos e em muitos outros países, a utilização de microrganismos como agentes de controle de plantas 

Figura 1. Esquema geral do metabolismo dos açúcares e aminoácidos. Grupos marcados são aqueles primordial-
mente relacionados à produção de substâncias alelopáticas. 
Fonte: Concenço et al. (2018).
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daninhas é considerado como uma aplicação de pesticida e, portanto, esses agentes devem ser registrados 
ou aprovados como biopesticidas por agências governamentais apropriadas. 

De acordo com Vieira et al. (2018), os bioherbicidas vêm sendo desenvolvidos, registrados e co-
mercializados desde a década de 1980, mas não no Brasil. Dentre os produtos disponíveis no mercado 
pode-se citar: LockDownTM - Colletotrichum gloeosporioides f. sp. aeschynomene, para o controle de 
Aeschynomene virginica; DevineR - Phytophthora palmivora, para o controle de Morrenia odorata; Bio-
malR - Colletotrichum gloesporioides f. sp. malvae, para Malva pusila; CASSTT- Alternaria cassiae para 
o controle de Cassia obtusifolia e CampericoTM - Xantomonas campestris pv. poae, para o controle de 
Poa annua. Um novo bioherbicida foi desenvolvido a partir de um vírus, o Tobacco Mild Green Mosaic 
Virus (TMG) (Charudattan et al., 2004). Esse vírus produz uma reação letal de hipersensibilidade quando 
aplicado sobre plantas de joá-bravo (Solanum viarum). Testes demonstraram que o vírus é um agente de 
biocontrole eficiente e específico que resultou em pedido de patente e recente liberação para uso nos 
Estados Unidos pela EPA.

Atualmente, um bioerbicida a base de Colletotrichum gloeosporioides f.sp. aeschynomene, denomi-
nado Collego® está registrado para o controle de plantas daninhas em soja, recomendado para controlar 
Aeschynomene virginica, uma planta daninha importante em cultivos no Arkansas, Mississippi e Loui-
siana (Charudattan; Dinoor, 2000). 

O uso dos bioherbicidas ainda ocorre de forma restrita no mundo. Dentre os fatores que contribuem 
para a baixa adoção desses produtos, pode-se citar: a importância das plantas-alvo, elevada especifici-
dade dos produtos, dificuldades técnicas na estabilidade da virulência dos agentes, produção massal, 
formulação e tecnologias de aplicação apropriadas para os agentes biológicos e dificuldades no processo 
de registro dos produtos (Tebeest, 1992). Dessa forma, existem obstáculos que devem ser superados no 
desenvolvimento dos bioherbicidas visando aumentar a eficiência no campo, tais como: desenvolvimento 
de formulações adequadas, consequentemente diminuindo o volume de calda e as doses dos agentes de 
biocontrole necessárias para um controle satisfatório da planta daninha alvo, reduzindo potencialmente 
o custo do bioherbicida; diminuir a dependência de muitas horas do molhamento foliar, necessários à 
infecção e à proteção dos propágulos fúngicos contra a radiação UV (ultravioleta), com a utilização de 

Figura 2. Densidade (A) e estatura (B) de plantas daninhas em função da cobertura de inverno antecedente. 
Fonte: Paula et al. (2011).

A B
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adjuvantes específicos adicionados a calda; investir em tecnologia de aplicação de forma a otimizar o 
desempenho dos fungos sobre as plantas daninhas alvo; buscar a integração de produtos biológicos com 
herbicidas químicos ou outro sistema de manejo visando aumentar o espectro de controle de espécies de 
plantas daninhas (Vieira et al., 2018)

Para que um bioherbicida seja utilizado no controle de plantas daninhas, ele deve ser fácil de produzir 
e armazenar, de baixo custo, confiável, resultar em altos níveis de controle, ter efeito previsível e ser seguro 
para o ambiente (Tebeest, 1992).

Estratégia de controle aumentativa
A estratégia aumentativa tem sido implementada com insetos fitófagos e, principalmente, com fun-

gos fitopatogênicos de difícil produção em larga escala (Tessmann, 2011). Esses agentes de controle são 
aplicados periodicamente somente em partes das áreas em que se pretende obter o controle. Essa estratégia 
possui características clássicas, como a ocupação de grande área após aplicação e, também, semelhanças 
com a inundativa devido a necessidade de várias liberações. 

Procura-se anualmente, manter a fonte de inóculo no ambiente, por meio da liberação de inimigos 
naturais endêmicos que causaram epidemia da doença na estação de cultivo anterior. Essa estratégia foi 

Figura 3. Curva de evolução da emergência de plantas de capim-amargoso, em dias após semeadura, em função 
de genótipos e volume de palha de trigo. 
Fonte: Concenço et al. (2018).
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utilizada para o controle de tiririca (Cyperus rotundus e C. esculentus) com a ferrugem, que se desenvolve 
naturalmente no campo e liberação anuais de esporos do fungo, na primavera, que causam inibição do 
florescimento e da formação de tubérculos da planta (Phatak et al., 1987). O fungo é capaz de se dis-
persar rapidamente sobre a região, provocando uma epidemia durante a estação de cultivo. Em 1993 o 
bioherbicida Dr. Biosedge, formulado com uredosporos do fungo Puccinia caniculata foi registrado nos 
Estados Unidos para o controle da tiririca amarela ou tiriricão (C. esculentus), porém o maior problema 
na utilização desse fungo como bioherbicida tem sido a produção de esporos em larga escala, uma vez 
que esse é um organismo biotrófico (Tebeest et al. 1996). 

Alelopatia
Quando o efeito inibitório de uma planta sobre outra com a qual convive é muito grande para ser 

considerado como resultado de simples competição, estabelece-se o amensalismo. O principal mecanismo 
do amensalismo é a alelopatia (Pires; Oliveira, 2011), definida como qualquer efeito causado por subs-
tâncias químicas ou metabólitos secundários, que influenciam o desenvolvimento de outros indivíduos, 
atuando de forma direta ou indireta, sendo prejudicial ao seu crescimento e desenvolvimento. Os princi-
pais grupos de substâncias com características alelopáticas são apresentados na Figura 1.

A diferença primordial entre o processo competitivo e a alelopatia é que o primeiro implica na remo-
ção do ambiente, pelo competidor, de fatores de crescimento como luz, água, gás carbônico e nutrientes; a 
alelopatia, por outro lado, implica na introdução de substâncias químicas no ambiente, pelo competidor, 
com prejuízos às demais espécies (Silva et al., 2007). Três pontos importantes devem ser considerados 
quando do uso de plantas com características alelopáticas para a supressão de plantas daninhas: a especi-
ficidade; a variação no nível do efeito; a duração do efeito.

A especificidade indica o grau de suscetibilidade da espécie-alvo às substâncias produzidas pela planta 
com características alelopáticas. É evidente que nem todas as plantas em uma comunidade são afetadas pe-
los compostos exsudados por uma determinada espécie com efeito alelopático. Essencialmente, deseja-se 
que a planta com efeito alelopático tenha impacto sobre a maior proporção possível das espécies daninhas 
ocorrentes na área, mas não sobre a espécie cultivada ou de interesse econômico. Assim, uma espécie com 
efeito alelopático que tenha efeito conhecido sobre qualquer espécie econômica cultivada na mesma área, 
seja em rotação, sucessão ou consórcio, não deve ser inserida no sistema de produção. Como exemplo, 
Abutilon theophrasti (folha-de-veludo) tem efeito alelopático sobre milho e soja (Bhowmik; Doll, 1982).

A variação no nível do efeito alelopático de determinada espécie é altamente afetada pelo nível 
dos recursos e condições do meio, além de características genéticas. O teor de luz, a disponibilidade de 
determinado nutriente, de água e a temperatura ambiente, são determinantes para o nível de compostos 
alelopáticos na planta (Pires; Oliveira, 2011). Wu et al. (2000) estudaram 453 linhagens de trigo oriundos 
de 50 países, concluindo que o nível de inibição do azevém por essas linhagens variou de 10% a 91% em 
função da origem do genótipo e das condições em que ele se desenvolvia.

A duração do efeito, por outro lado, pode determinar que a espécie com efeito alelopático deve ser 
implantada em sucessão à cultura de interesse para inibição das plantas daninhas, ou mesmo se ela deve 
ser consorciada. Por exemplo, o sorgo é famoso pela produção da sorgoleona, composto com potente 
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ação alelopática sobre diversas espécies vegetais (Correia et al., 2005). A meia-vida da sorgoleona no solo, 
no entanto gira em torno de 10 dias (Demuner et al., 2005). Nessa situação, essa substância seria efetiva 
na supressão de plantas daninhas por algo entre 20 e 30 dias, aproximadamente, dependendo da susceti-
bilidade natural da espécie à sorgoleona.

A liberação dos compostos com atividade alelopática no ambiente (aéreo ou radicular), se dá por 
três formas principais: lixiviação, por ação da água (chuva, orvalho, irrigação); a quantidade depende da 
espécie, idade da planta, condições edafoclimáticas; volatilização, como por exemplo a maioria dos terpe-
noides, que volatilizam da espécie de origem e são absorvidos por outras espécies e exsudação radicular, 
responsável pela liberação da maioria das substâncias com efeito alelopático para o meio radicular (Silva 
et al., 2007; Pires; Oliveira, 2011).

Aplicações práticas da alelopatia
É vastamente conhecido e documentado o efeito alelopático da cultura do trigo sobre espécies 

de buva no Brasil. Paula et al. (2011) relatam que na pré-semeadura da soja a infestação de buva foi 
reduzida de 172 plantas m‑2 para 43 plantas m‑2 devido, unicamente, ao cultivo de trigo no inverno 
anterior (Figura 2).

No Brasil, Fernandes et al. (2014) em levantamentos realizados com fungos, selecionaram e isolaram 
um organismo fitopatogênico (168-B) para o desenvolvimento de um novo bioherbicida. Os autores es-
tudaram diferentes concentrações do propágulo do isolado 168-B e o efeito de aplicação do bioherbicida 
em estágios fenológicos distintos da planta daninha buva (Conyza canadensis).

Os resultados encontrados por Fernandes et al. (2014) foram o controle completo das plantas de buva 
em todos os estádios fenológicos, com aplicações nas concentrações de 106 e 107 propágulos m-2 do pató-
geno. Os resultados demonstram o potencial do isolado fitopatogênico 168-B para o desenvolvimento de 
um bioherbicida para controle da buva (Fernandes et al., 2014), planta daninha essa com sérios problemas 
de controle por ser resistente ao herbicida glyphosate.

Concenço et al. (2018) estudaram o efeito de extratos de trigo na germinação do capim-amargoso, 
em função de dias após a semeadura. O trigo afetou a emergência de capim-amargoso em níveis va-
riáveis, em função do genótipo (Figura 3), mas não foi capaz de reduzir o crescimento dessa espécie 
daninha após a emergência.

A cultivar BRS Guaramirim, por exemplo, não mostrou efeito supressor sobre capim amar-
goso, mesmo com dose de extrato equivalente a 37,5 t ha‑1 de palhada no campo, com média de 
oito plantas de capim-amargoso emergidas por unidade experimental, 10 dias após a aplicação 
dos tratamentos (Figura 3).

A cultivar BRS 276, por sua vez, ocasionou redução na percentagem de emergência do capim-amar-
goso, que foi dependente de dose. Dez dias após a aplicação, nove plantas de capim-amargoso haviam 
emergido na parcela testemunha; nos tratamentos com aplicação de extrato de trigo equivalente a até 22,5 
t ha‑1 de palha de trigo; o mesmo número de plantas havia emergido 10 dias após a semeadura, mas houve 
inibição das germinações posteriores a essa data. Nas doses equivalentes a 30 t ha‑1 e 37,5 t ha‑1 de trigo, 
somente quatro plantas emergiram 10 dias após a semeadura (Figura 3).
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Os autores relataram não ser viável a implantação de lavoura de trigo visando exclusivamente seu 
efeito supressor sobre o capim-amargoso para manejar altas infestações; porém, quando a lavoura é im-
plantada com objetivos comerciais, promoverá supressão bastante significativa de buva, conforme relata-
do na literatura, e auxiliará na redução da infestação de capim-amargoso, entretanto em menores níveis 
que a inibição ocasionada sobre plantas de buva. Além disso, a inibição do capim-amargoso dependerá 
da cultivar de trigo adotada.

Considerações finais
Atualmente, a agricultura brasileira, especialmente a cadeia produtiva de grãos, tem sido criticada pela 

informação que o controle das plantas daninhas é realizado de maneira não condizente com aspectos 
técnicos, econômicos e principalmente ambientais. Dentro desse cenário, se faz extremamente importante 
a conscientização de se implantar sistemas de controle baseado nos princípios do manejo integrado de 
plantas daninhas (MIPD).

O resultado da adoção do MIPD resulta em um sistema com uso racional dos herbicidas, que é uma 
das questões centrais do tema de sustentabilidade na agricultura, o qual tem ganhado cada vez mais 
importância e relevância, inclusive para o público urbano.

Portanto, práticas e tecnologias que abordem sistemas de manejo de plantas daninhas envolvendo as 
diversas estratégias de controle, se mostram relevantes e com potencial de geração de impactos positivos 
para todo o setor produtivo. Nesse cenário, o controle biológico pode significar um avanço no manejo 
integrado de plantas daninhas, seja a partir da formulação de substâncias oriundas de microrganismos ou 
vegetais, de compostos alelopáticos ou mesmo de agentes naturais de controle, como insetos por exemplo.

A agricultura brasileira tem se mostrado muito dinâmica, especialmente em relação a adoção de 
tecnologias. Nesse sentido, o controle biológico de plantas daninhas se mostra com potencial de ser 
desenvolvido e implementado, sempre inserido no conceito de MIPD. Para tal, serão necessários esfor-
ços e a participação de toda a cadeia produtiva, desde a pesquisa até o produtor.
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